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de Brasília 
Os grandes bancos norte-

americanos estão dispostos 
a fazer substanciais con-
cessões ao México e ao 
Brasil na próxima rodada 
de negociações. Na descri-
ção de uma fonte qualifica-
da, com acesso à direção 
destas instituições, estas 
vantagens podem incluir 
prazos e carências bem 
mais dilatadas, forte redu-
ção ou mesmo eliminação 
do "spread" (taxa cobrada 
acima dos juros básicos), 
"pacotes" que envolvem as 
necessidades de recursos 
para trêu anos e alguma 
forma de capitalização dos 
juros. 

Pelo menos quatro entre 
os maiores bancos norte-
am eric disse a fonte a 
este jovial, depois de 
consultá-lt/s, estariam dis-
postos a aceitar estas 
idéias. Algumas medidas 
nesta direção já foram 
anunciadas, para o México, 
ao final de reunião dos ban-
cos, do FMI  e do Federal 
Reserve tioard (Fed), em 
Filadélfia_ nesta semana. 
A extensão do benefício ao 
Brasil, outro pais que cum-
priu com  àucesso o progra-
ma  do  FMI, é tida como 
ce
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sil, na expectativa dos ban-
cos, deverá amadurecer 
apenas em novembro, ou 
até mais tarde, e não em 
setembro ou outubro como 
se vinha afirmando. Quan-
to mais dilatado no tempo, 
maior a chance de o acerto 
dos bancos com o Brasil 
acontecer já com o nome 
do próximo presidente da 
República virtualmente de-
finido. A fonte insinuou que 
esta condição é importan-
te. 

Não há uma definição 
precisa sobre o prazo e a 
carência para os próximos 
empréstimos, mas o 
principio é fixá-los em ba-
ses mais generosas do que 
na rodada de 1984. Há algu-
mas informações de que 
ele poderia ficar entre dez 
e quinze anos para o Méxi-
co. 

O "spread" poderia ser 
substancialmente reduzido 
(na última rodada, o Brasil 
pagou 2% de "spread" so-
bre a taxa básica londrina 
"Libor" e 1,75% sobre os 
juros preferenciais norte-
americanos, a "prime"). 
Há, entre os maiores ban-
cos norte-americanos, pelo 
menos um que defende a 
idéia de simplesmente 
eliminar-se o 'spread", 
mas isto hão é, por enquan-
to, consenso. Também ain- 

da está em aberto a discus-
são se esta redução, ou eli-
minação, do "spread" de-
veria incidir apenas sobre 
os novos empréstimos ou 
poderia ter efeito retroati-
vo para o estoque da dívida 
ou parte dela. 

A outra concessão diz 
respeito ao alcance da ne-
gociação. Em Filadélfia, 
disse a fonte, fixou-se a 
idéia de discutir "pacotes" 
que envolvam três anos, e 
não apenas 1985. Esta é 
uma das razões pelas quais 
seria importante para os 
bancos conhecer o perfil 
do próximo presidente an-
tes de assinar um acordo 
com o Brasil. 

Quanto à capitalização 
dos juros, a fonte assegura 
que os grandes bancos 
norte-americanos, que re-
sistiam a esta idéia, estão 
bem mais flexíveis e de-
vem chegar a uma fórmula 
nesta direção. Existem, se-
gundo esta fonte, pelo me-
nos "cinco ou seis fórmu-
las" para se capitalizar 
parcialmente os juros sem 
ser necessária uma mu-
dança na legislação bancá-
ria nem implicar, para os 
bancos, uma desastrosa 
contabilização de prejuízo. 
Uma coisa é certa: nenhu-
ma iniciativa que dependa 
de um projeto do Executivo 
e da aprovação do Legisla-
tivo é viável. Há uma séria 
resistência política a medi-
das que possam ser inter-
pretadas como ajuda aos 
bancos norte-americanos, 
e isto é especialmente deli-
cado neste ano eleitoral. 

É evidente que o anúncio 
desta disposição mais 
flexível dos bancos foi pre-
cipitado pelo movimento de 
união de devedores latino-
americanos. Os bancos, 
tanto quanto o governo 
norte-americano, querem 
continuar negociando indi-
vidualmente com os países 
e premiando apenas aque-
les que se submeteram às 
rígidas regras do FMI. O 
aceno com estas vantagens 
tornou-se ainda mais im-
portante às vésperas da 
reunião dos devedores em 
Cartagena, nos próximos 
dias 21 e 22. 

As condições mais vanta-
josas dos bancos, no entan-
to, não são uma garantia de 
superação da fase mais 
dramática da retração eco-
nômica interna. As proje-
ções do governo brasileiro 
indicam a possibilidade de 
um crescimento de pelo 
menos 3% no próximo ano, 
e algo em torno de 5% 
anuais até o final da déca-
da. Para a fonte, contudo, a 
expectativa para 1985 deve 
ser, ainda, de crescimento 
zero do PIB. As projeções 
dos bancos, por sua vez, 
prevêem um espaço de 
crescimento em torno de 
3% anuais até 1990. A razão 
para as discrepâncias é 
simples: cada uma das 
projeções parte de uma es-
timativa diferente para o 
déficit em transações cor-
rentes e, portanto, para o 
montante necessário de re-
cursos em "dinheiro novo" 
a cada ano. Os bancos que-
rem ver este déficit zerado 
em 1987. O Brasil, apenas 
na próxima década — a 
única forma de se garantir 
os 5% de crescimento mé-
dio anual. 


